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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO 

AUTÓNOMA DA MADEIRA 
 

Decreto Legislativo Regional n.º 5/2021/M 
 

de 11 de março 
 

Aprova o regime legal da carreira especial de vigilante da 
natureza da Região Autónoma da Madeira, bem como 
procede à segunda alteração ao Decreto Legislativo 

Regional n.º 16/2009/M, de 30 de junho, que aprova o 
regime jurídico do Sistema de Proteção Civil da Região 

Autónoma da Madeira 
 
A carreira de vigilante da natureza da Região Autónoma 

da Madeira, cujo estatuto legal consta, atualmente, do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 13/93/M, de 25 de 
maio, alterado pelos Decretos Regulamentares Regionais 
n.ºs 19/99/M, de 30 de novembro, e 13/2003/M, de 2 de 
maio, e pelos Decretos Legislativos Regionais  
n.ºs 23/99/M, de 26 de agosto, e 4/2005/M, de 15 de abril, 
encontra-se desatualizada e desadequada da realidade e das 
necessidades presentes. 

Com efeito, não obstante o artigo 101.º da Lei n.º 12- 
-A/2008, de 27 de fevereiro, determinar que as carreiras de 
regime especial e os corpos especiais são revistos no prazo 
de 180 dias por forma a que sejam convertidos em carreiras 
especiais ou absorvidos por carreiras gerais, até hoje essa 
revisão não ocorreu no que diz respeito à carreira de 
vigilante da natureza. 

O processo de revisão de carreiras especiais deve ser 
juridicamente enquadrado pelo disposto na Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pelas Leis n.ºs 82- 
-B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, de 7 de agosto, 
18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 
25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de agosto, 73/2017, 
de 16 de agosto, 49/2018, de 14 de agosto, e 71/2018, de 31 
de dezembro, pelo Decreto-Lei n.º 6/2019, de 14 de janeiro, 
e pelas Leis n.ºs 79/2019, de 2 de setembro, 82/2019, de 2 
de setembro, e 2/2020, de 31 de março. 

De acordo com o disposto no artigo 84.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, só podem ser criadas 
carreiras especiais quando, cumulativamente, os respetivos 
conteúdos funcionais não possam ser absorvidos pelos 
conteúdos funcionais das carreiras gerais consagradas na 
lei, os respetivos trabalhadores se devam sujeitar a deveres 
funcionais mais exigentes que os previstos para os das 
carreiras gerais e caso tenham que ter aprovação em curso 
de formação específico de duração não inferior a seis meses 
ou deter certo grau académico ou título profissional para 
integrar a carreira. 

Ora, pelas caraterísticas da atividade do vigilante da 
natureza da Região Autónoma da Madeira, as funções 
desempenhadas não se coadunam com o conteúdo funcional 
das carreiras gerais previstas na Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, uma vez que aqueles trabalhadores estão 
sujeitos a deveres funcionais mais exigentes que os 
previstos para os das carreiras gerais e carecem de 
formação específica, pelo que se justifica a sua integração 
numa carreira especial. 

Assim sendo, urge proceder à revisão da carreira de 
vigilante da natureza da Região Autónoma da Madeira, 
aprovando o respetivo regime legal, impondo-se que a 
mesma seja juridicamente enquadrada pela Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas. 

Acresce que, face ao conteúdo funcional da carreira de 
vigilante da natureza, em particular no que diz respeito à 
sua participação e colaboração na prevenção e deteção de 
incêndios florestais e rurais, bem como à sua colaboração 
no âmbito da proteção civil nas áreas protegidas ou nas 
zonas de intervenção, importa ainda reconhecer os 
vigilantes da natureza como agentes de proteção civil, 
através da alteração do regime jurídico do Sistema de 
Proteção Civil da Região Autónoma da Madeira, aprovado 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 16/2009/M, de 30 de 
junho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 17/2018/M, de 20 de agosto. 

Foram cumpridos os procedimentos de auscultação 
estabelecidos na Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas. 

Assim: 
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da 

Madeira decreta, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 
227.º da Constituição da República Portuguesa, da alínea c) 
do n.º 1 do artigo 37.º e das alíneas jj), oo) e qq) do artigo 
40.º do Estatuto Político-Administrativo da Região 
Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de 
junho, e alterado pelas Leis n.ºs 130/99, de 21 de agosto, e 
12/2000, de 21 de junho, e do artigo 101.º da Lei n.º 12- 
-A/2008, de 27 de fevereiro, alterada pelas Leis n.ºs 64- 
-A/2008, de 31 de dezembro, 3-B/2010, de 28 de abril, 
34/2010, de 2 de setembro, 55-A/2010, de 31 de dezembro, 
64-B/2011, de 30 de dezembro, 66/2012, de 31 de 
dezembro, e 66-B/2012, de 31 de dezembro, pelo Decreto- 
-Lei n.º 47/2013, de 5 de abril, e pelas Leis n.ºs 35/2014, de 
20 de junho, e 80/2017, de 18 de agosto, o seguinte: 

 
CAPÍTULO I 

Disposições gerais 
 

Artigo 1.º 
Objeto e âmbito de aplicação 

 
1 -  O presente diploma aprova o regime legal da 

carreira especial de vigilante da natureza da Região 
Autónoma da Madeira, cujos trabalhadores são 
afetos ao Corpo de Vigilantes da Natureza da 
Região Autónoma da Madeira. 

 
2 -  O presente decreto legislativo regional estabelece 

ainda as regras de transição dos trabalhadores 
integrados na carreira de vigilante da natureza a 
que se refere o anexo III ao Decreto Regulamentar 
Regional n.º 13/93/M, de 25 de maio, alterado 
pelos Decretos Regulamentares Regionais  
n.ºs 19/99/M, de 30 de novembro, e 13/2003/M, de 
2 de maio, e pelos Decretos Legislativos Regionais 
n.ºs 23/99/M, de 26 de agosto, e 4/2005/M, de 15 
de abril, para a carreira especial de vigilante da 
natureza prevista neste diploma. 

 
3 -  O presente diploma procede ainda à segunda 

alteração ao Decreto Legislativo Regional  
n.º 16/2009/M, de 30 de junho, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 17/2018/M, de 20 
de agosto. 

 
Artigo 2.º 
Natureza 

 
O Corpo de Vigilantes da Natureza é um serviço 

auxiliar de polícia do Instituto das Florestas e Conservação 
da Natureza, IP-RAM, exercendo as suas atribuições na 
direta dependência do dirigente máximo desse serviço. 
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CAPÍTULO II 

Regime da carreira e de trabalho 
 

Artigo 3.º 
Modalidade de vínculo e grau de  

complexidade funcional 
 
1 -  O vínculo de emprego público inerente à carreira 

de vigilante da natureza constitui-se por contrato 
de trabalho em funções públicas. 

 
2 -  Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 86.º da 

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, a 
carreira de vigilante da natureza é classificada 
como de grau 2 de complexidade funcional. 

 
Artigo 4.º 

Estrutura da carreira 
 
A carreira especial de vigilante da natureza é 

pluricategorial e estrutura-se nas seguintes categorias: 
a)  Vigilante da natureza; 
b)  Vigilante da natureza especialista. 
 

Artigo 5.º 
Competência genérica dos trabalhadores integrados na 

carreira de vigilante da natureza 
 
1 -  No exercício das suas funções, os trabalhadores 

integrados na carreira de vigilante da natureza 
asseguram, nas respetivas áreas de atuação, as 
funções de vigilância, fiscalização e conservação 
relativas ao ambiente e recursos naturais. 

 
2 -  As funções cometidas no número anterior e nos 

artigos 7.º, 8.º e 13.º aos trabalhadores integrados 
na carreira de vigilante da natureza são exercidas 
nos termos das competências atribuídas na lei 
orgânica do Instituto das Florestas e Conservação 
da Natureza, IP-RAM, a cujo mapa de pessoal 
estão afetos. 

 
Artigo 6.º 

Deveres funcionais 
 
1 -  Os trabalhadores integrados na carreira especial de 

vigilante da natureza estão sujeitos ao cumpri-
mento dos deveres gerais estabelecidos para os 
trabalhadores com vínculo de emprego público. 

 
2 -  Sem prejuízo do disposto no número anterior e nos 

artigos 11.º, 18.º e 20.º, bem como do conteúdo 
funcional inerente à respetiva categoria, os 
trabalhadores integrados na carreira especial de 
vigilante da natureza estão ainda sujeitos ao 
cumprimento dos seguintes deveres funcionais: 
a)  Dever de se apresentarem devidamente 

identificados e fardados nos termos do 
presente diploma; 

b)  Dever de prestação de serviço permanente nos 
termos do presente diploma; 

c)  Dever de colaborar no trabalho em equipa e 
assegurar, na medida em que lhes seja 
exigido, a necessária atuação interdisciplinar, 
em consonância com as instruções superiores 
em matéria de organização dos serviços, 
dentro das suas áreas funcionais; 

d)  Dever de guardar sigilo profissional. 

Artigo 7.º 
Conteúdo funcional da categoria de  

vigilante da natureza 
 
Compete aos trabalhadores integrados na categoria de 

vigilante da natureza exercer as seguintes funções: 
a)  Zelar pelo cumprimento da legislação relativa ao 

ambiente e conservação da natureza, dos 
regulamentos das áreas protegidas ou zonas de 
intervenção, colaborando com outras entidades, 
quando para isso forem solicitados, e requerendo o 
auxílio de autoridades policiais, sempre que tal se 
justifique; 

b)  Proceder à recolha e registo de elementos que lhes 
sejam solicitados para estudos, designadamente, os 
respeitantes à flora, fauna, paisagem, geologia, 
usos e costumes ou práticas culturais no interior 
das áreas protegidas; 

c)  Contribuir para a sensibilização das populações no 
sentido de compatibilizar o desenvolvimento e o 
bem-estar das mesmas com a conservação da 
natureza e gestão dos recursos naturais; 

d)  Fiscalizar e informar do estado de conservação dos 
percursos e trilhos, das infraestruturas e equipa-
mentos das áreas protegidas ou das zonas de 
intervenção, visando a conservação das mesmas e 
promovendo os esforços para a necessária 
manutenção e acompanhamento; 

e)  Colaborar com os visitantes das áreas protegidas, 
orientando-os e prestando-lhes os esclarecimentos 
necessários à boa compreensão e interpretação do 
sentido da preservação do ambiente e cumprimento 
da legislação; 

f)  Verificar a eventual prática de infrações, de âmbito 
contraordenacional, na área de que são 
responsáveis, tendo em conta as disposições legais 
no que se refere ao ambiente, recursos naturais e 
património natural, e elaborar autos de notícia 
relativos às infrações por si presenciadas ou 
verificadas; 

g)  Efetuar vistorias, quando necessárias ou 
requeridas, nos termos da lei; 

h)  Recolher e tratar informação no âmbito dos 
processos de licenciamento e de análise das 
reclamações, nas áreas protegidas ou nas zonas de 
intervenção; 

i)  Verificar o cumprimento da legislação relativa ao 
lançamento de efluentes, extração e exploração de 
materiais inertes, proteção dos ecossistemas 
costeiros, emissões poluentes, resíduos sólidos 
urbanos e industriais, queimadas e queima de 
resíduos a céu aberto, nas áreas protegidas ou nas 
zonas de intervenção; 

j)  Zelar pelo cumprimento da legislação aplicável à 
pesca em áreas protegidas; 

k)  Participar na prevenção e deteção de incêndios 
florestais e rurais, bem como colaborar no seu 
combate; 

l)  Prestar colaboração no âmbito da proteção civil nas 
áreas protegidas ou nas zonas de intervenção. 

 
Artigo 8.º 

Conteúdo funcional da categoria de vigilante  
da natureza especialista 

 
Para além do conteúdo funcional da categoria de 

vigilante da natureza, compete ainda ao vigilante da 
natureza especialista exercer as seguintes funções: 
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a)  Dar execução ao embargo, ou outras atuações 
coercivas determinadas pelas entidades compe-
tentes, de obras ou ações que ocorram em violação 
da lei, nas áreas protegidas ou nas zonas de 
intervenção; 

b)  Estabelecer prioridades de intervenção e orientar as 
ações de vigilância, fiscalização e conservação 
relativas ao ambiente e recursos naturais, na 
ausência do vigilante da natureza coordenador. 

 
Artigo 9.º 

Recrutamento para a categoria de  
vigilante da natureza 

 
1 -  A constituição do vínculo de emprego público dos 

trabalhadores da carreira especial de vigilante da 
natureza faz-se na categoria de vigilante da 
natureza, mediante procedimento concursal, nos 
termos a estabelecer através de portaria conjunta 
dos membros do Governo Regional que tutelam os 
setores do ambiente e conservação da natureza e da 
administração pública regional, de entre indivíduos 
habilitados com o 12.º ano de escolaridade ou 
curso que lhe esteja equiparado, que reúnam os 
requisitos previstos no artigo 17.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas e idade igual ou 
inferior a 30 anos, completados no ano do 
procedimento, constituindo ainda requisito de 
admissão ao procedimento concursal a posse de 
carta de condução. 

 
2 -  Sem prejuízo da adoção de outros métodos de 

seleção obrigatórios ou facultativos na portaria 
referida no número anterior, no procedimento 
concursal são métodos de seleção obrigatórios a 
avaliação psicológica e as provas físicas. 

 
3 -  O período experimental tem a duração de um ano, 

sendo os trabalhadores acompanhados por um júri 
especialmente constituído para o efeito, ao qual 
compete a sua avaliação final. 

 
4 -  A avaliação final tomará em consideração os 

seguintes elementos: 
a)  Aprovação no curso de formação específica a 

que se refere o n.º 1 do artigo seguinte; 
b)  Relatório a apresentar pelo trabalhador; 
c)  Outros elementos a recolher pelo júri. 

 
5 -  A avaliação final traduz-se numa escala de 0 a 20 

valores, considerando-se concluído com sucesso o 
período experimental quando o trabalhador tenha 
obtido uma avaliação não inferior a 12 valores. 

 
Artigo 10.º 

Formação profissional 
 
1 -  Durante o período experimental é obrigatória a 

frequência e aproveitamento em curso de formação 
com duração não inferior a 6 meses, que terá uma 
vertente teórica e uma vertente prática, nos termos 
a estabelecer através de portaria conjunta dos 
membros do Governo Regional que tutelam os 
setores do ambiente e conservação da natureza e da 
administração pública regional. 

 
2 -  É obrigatoriamente assegurada a adequada 

formação profissional contínua com vista à eficácia 
do desempenho das suas funções e ao seu 
aperfeiçoamento profissional. 

Artigo 11.º 
Permanência obrigatória 

 
1 -  Como compensação de despesas extraordinárias 

comprovadamente feitas pelo empregador público 
no curso de formação específico dos trabalhadores 
a que se refere o n.º 1 do artigo anterior, os 
trabalhadores recrutados mediante procedimento 
concursal para a categoria de vigilante da natureza 
ficam obrigados ao cumprimento de um período 
mínimo de três anos de permanência no Instituto 
das Florestas e Conservação da Natureza, IP-RAM, 
a contar do termo, com aprovação, do curso de 
formação específico. 

 
2 -  O trabalhador pode desobrigar-se do cumprimento 

da obrigação prevista no número anterior mediante 
a restituição ao empregador público das despesas 
extraordinárias comprovadamente despendidas por 
este para assegurar ao trabalhador o referido curso 
de formação específica. 

 
3 -  Em caso de extinção do vínculo pelo trabalhador 

com justa causa ou quando, tendo sido declarado 
ilícito o despedimento, o trabalhador não opte pela 
reintegração, não existe a obrigação de restituir a 
soma referida no número anterior. 

 
Artigo 12.º 

Recrutamento para a categoria de vigilante  
da natureza especialista 

 
1 -  O recrutamento para a categoria de vigilante da 

natureza especialista é feito mediante procedimento 
concursal nos termos a estabelecer através de 
portaria conjunta dos membros do Governo 
Regional que tutelam os setores do ambiente e 
conservação da natureza e da administração 
pública regional, de entre vigilantes da natureza 
que detenham, no mínimo, seis anos de serviço 
efetivo na respetiva categoria com avaliação do 
desempenho não inferior a adequado durante esse 
período. 

 
2 -  O trabalhador recrutado para a categoria de 

vigilante da natureza especialista não está sujeito a 
período experimental. 

 
Artigo 13.º 

Cargos específicos de coordenação 
 
1 -  Sem prejuízo de em caso de necessidade 

praticarem todas as funções inerentes às categorias 
de vigilante da natureza e vigilante da natureza 
especialista enunciadas nos artigos 7.º e 8.º, para o 
desempenho das funções de supervisão, de 
controlo, de coordenação, de orientação e de 
superintendência da atuação dos vigilantes da 
natureza afetos à respetiva área a definir por 
despacho do presidente do conselho diretivo do 
Instituto das Florestas e Conservação da Natureza, 
IP-RAM, podem ser providos dois lugares de 
vigilante da natureza coordenador, com 
remuneração correspondente ao nível 
remuneratório 17 da tabela remuneratória única. 

 
2 -  O cargo de vigilante da natureza coordenador é 

exercido em regime de comissão de serviço com a 
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duração de três anos, renováveis por iguais 
períodos, se, antes do seu termo, houver 
manifestação expressa de vontade do membro do 
Governo Regional que tutela os setores do 
ambiente e conservação da natureza nesse sentido, 
na sequência de proposta apresentada pelo 
presidente do conselho diretivo do Instituto das 
Florestas e Conservação da Natureza, IP-RAM. 

 
3 -  O recrutamento para os lugares de vigilante da 

natureza coordenador far-se-á mediante procedi-
mento concursal, nos termos a estabelecer através 
de portaria conjunta dos membros do Governo 
Regional que tutelam os setores do ambiente e 
conservação da natureza e da administração 
pública regional, de entre vigilantes da natureza 
especialistas cuja última avaliação do desempenho 
obtida na carreira de vigilante da natureza não seja 
inferior a adequado. 

 
4 -  Para o desempenho das funções de coordenação, 

orientação e superintendência do Corpo de 
Vigilantes da Natureza poderá ser ainda nomeado 
um coordenador geral, com remuneração 
correspondente ao nível remuneratório 25 da tabela 
remuneratória única. 

 
5 -  O cargo de coordenador geral é provido por livre 

nomeação, em regime de comissão de serviço, pelo 
período de três anos, através de despacho do 
membro do Governo Regional que tutela os setores 
do ambiente e conservação da natureza, na 
sequência de proposta apresentada pelo presidente 
do conselho diretivo do Instituto das Florestas e 
Conservação da Natureza, IP-RAM, de entre: 
a)  Trabalhadores em funções públicas com vínculo 

de emprego público por tempo indeterminado, 
integrados na carreira de vigilante da natureza 
que detenham, no mínimo, oito anos de serviço 
efetivo na respetiva carreira com avaliação do 
desempenho não inferior a adequado durante 
esse período; ou 

b)  Trabalhadores em funções públicas com 
vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado, integrados em carreiras de 
grau 2 de complexidade funcional que 
detenham, no mínimo, doze anos de serviço 
efetivo na respetiva carreira com avaliação do 
desempenho não inferior a adequado durante 
esse período; ou 

c)  Trabalhadores em funções públicas com 
vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado, integrados em carreiras de 
grau 3 de complexidade funcional cuja última 
avaliação do desempenho obtida enquanto 
trabalhador em funções públicas não seja 
inferior a adequado. 

 
6 -  A comissão de serviço a que se refere o número 

anterior é renovável por iguais períodos se, antes 
do seu termo, houver manifestação expressa de 
vontade do membro do Governo Regional que 
tutela os setores do ambiente e conservação da 
natureza nesse sentido, na sequência de proposta 
apresentada pelo presidente do conselho diretivo 
do Instituto das Florestas e Conservação da 
Natureza, IP-RAM. 

 
7 -  O tempo de serviço prestado e a avaliação de 

desempenho obtida no cargo de vigilante da 

natureza coordenador ou no cargo de coordenador 
geral conta, para todos os efeitos legais, como 
prestado no lugar de origem, designadamente para 
nomeação em categoria superior à detida na 
respetiva carreira de origem e mudança de posição 
remuneratória na categoria em que o trabalhador 
estiver integrado. 

 
8 -  O provimento no cargo de vigilante da natureza 

coordenador ou de coordenador geral não prejudica 
o direito de os trabalhadores que exercem tais 
cargos, na pendência do exercício dos mesmos, se 
candidatarem a procedimentos concursais e ou de 
serem nomeados em categoria superior à detida na 
respetiva carreira de origem. 

 
9 -  Os trabalhadores providos no cargo de vigilante da 

natureza coordenador ou de coordenador geral 
podem, mediante autorização expressa no despacho 
de designação, optar pelo vencimento ou 
remuneração base da categoria de origem, não 
podendo, todavia, exceder, em caso algum, o 
vencimento-base do Presidente do Governo 
Regional, sem prejuízo de outro limite legalmente 
aplicável. 

 
Artigo 14.º 

Designação em regime de substituição 
 
1 -  Os cargos de vigilante da natureza coordenador ou 

de coordenador geral podem ser exercidos em 
regime de substituição nos casos de ausência ou 
impedimento do respetivo titular, quando se 
preveja que estes condicionalismos persistam por 
mais de 60 dias ou em caso de vacatura do lugar de 
vigilante da natureza coordenador, incluindo 
quando este nunca tenha sido ocupado. 

 
2 -  A designação em regime de substituição para o 

exercício do cargo de vigilante da natureza 
coordenador ou de coordenador geral é feita por 
despacho do membro do Governo Regional que 
tutela o setor do ambiente e conservação da 
natureza, que será publicado no Jornal Oficial da 
Região Autónoma da Madeira, devendo ser 
observados todos os requisitos legais exigidos para 
o provimento do cargo, com exceção do 
procedimento concursal. 

 
3 -  A substituição cessa na data em que o titular do 

cargo de vigilante da natureza coordenador ou de 
coordenador geral retome funções ou, sem prejuízo 
do disposto no número seguinte, passados 90 dias 
sobre a data da vacatura do lugar de vigilante da 
natureza coordenador, salvo se estiver em curso 
procedimento tendente à designação de novo 
titular, caso em que a nomeação em substituição se 
mantém até ao provimento do respetivo cargo, não 
podendo, porém, ultrapassar o prazo de 45 dias 
após a entrega pelo júri da proposta de designação 
ao respetivo membro do Governo. 

 
4 -  O cargo de vigilante da natureza coordenador pode 

ser exercido em regime de substituição para além 
do prazo de 90 dias aludido no número anterior até 
três meses após a entrada em vigor da portaria a 
que se refere o n.º 3 do artigo anterior, podendo 
essa designação em substituição se manter para 
além dos três meses posteriores à entrada em vigor 
da referida portaria se estiver em curso 
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procedimento tendente à designação do primeiro 
titular, caso em que a nomeação em substituição se 
mantém até ao provimento do respetivo cargo, não 
podendo, porém, ultrapassar o prazo de 45 dias 
após a entrega pelo júri da proposta de designação 
ao respetivo membro do Governo. 

 
5 -  A substituição pode ainda cessar, a qualquer 

momento, por decisão da entidade competente ou a 
pedido do substituto, logo que deferido. 

 
6 -  Os prazos referidos no n.º 3 são interrompidos na 

data da convocação das eleições para a Assembleia 
Legislativa da Região Autónoma da Madeira ou da 
demissão do Governo Regional, retomando-se com 
a investidura parlamentar do novo Governo. 

 
7 -  O período de substituição conta, para todos os 

efeitos legais, como tempo de serviço prestado no 
lugar de origem. 

 
8 -  O substituto tem direito à totalidade das 

remunerações e demais abonos e regalias 
atribuídos pelo exercício do cargo do substituído, 
independentemente da libertação das respetivas 
verbas por este, sendo os encargos suportados pelas 
correspondentes dotações orçamentais. 

 
Artigo 15.º 

Duração de trabalho 
 
1 -  Os trabalhadores da carreira de vigilante da 

natureza estão sujeitos ao regime de duração de 
trabalho previsto na Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas. 

 
2 -  São considerados dias normais de trabalho todos os 

dias da semana, incluindo sábados, domingos e 
feriados. 

 
3 -  As situações de trabalho suplementar, de descanso 

semanal, obrigatório ou complementar, bem como 
a fixação do horário de trabalho, são definidas na 
programação de serviço a estabelecer mensalmente 
pelo Instituto das Florestas e Conservação da 
Natureza, IP-RAM, devendo esta ser afixada no 
mínimo com uma semana de antecedência, e, pelo 
menos, uma vez por mês, fazer-se coincidir aqueles 
dias de descanso com o sábado e o domingo. 

 
4 -  A programação a que se refere o número anterior 

pode ser alterada em casos excecionais, devendo 
ser comunicada aos interessados com a antece-
dência mínima de uma semana, salvo situações de 
manifesta impossibilidade de cumprimento desse 
prazo. 

 
5 -  Sempre que o horário de trabalho coincida no todo 

ou em parte com o período de trabalho noturno, a 
remuneração respetiva é acrescida nos montantes e 
condições fixados na Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas. 

 
Artigo 16.º 

Modalidades de horários de trabalho 
 
1 -  Aos trabalhadores integrados na carreira de 

vigilante da natureza aplicam-se as modalidades de 
horário de trabalho previstas na Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas. 

2 -  O coordenador geral goza de isenção de horário de 
trabalho na modalidade de não sujeição aos limites 
máximos dos períodos normais de trabalho prevista 
na alínea a) do n.º 1 do artigo 118.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas. 

 
3 -  Nas situações previstas na parte final do n.º 5 do 

artigo 118.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, a isenção de horário prevista no número 
anterior pode prejudicar o direito aos dias de 
descanso semanal obrigatório, aos feriados 
obrigatórios e aos dias e meios dias de descanso 
complementar, bem como ao descanso diário de 11 
horas consecutivas entre dois períodos diários de 
trabalho consecutivos, devendo, no entanto, ser 
observado um período de descanso que permita a 
recuperação do coordenador geral entre dois 
períodos diários de trabalho consecutivos. 

 
4 -  Pela isenção de horário de trabalho referida nos 

n.ºs 2 e 3 não é devido qualquer suplemento 
remuneratório ao coordenador geral nos termos do 
n.º 2 do artigo 164.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas. 

 
5 -  Os trabalhadores que gozem de isenção de horário 

nos termos dos números anteriores continuam 
sujeitos a cumprir as tarefas programadas, bem 
como a executar trabalhos em equipa. 

 
Artigo 17.º 

Trabalho suplementar 
 
1 -  Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, 

as situações de trabalho suplementar em dia normal 
de trabalho, em dias de descanso semanal, 
obrigatório ou complementar, e em feriados são 
remuneradas nos termos previstos na Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas. 

 
2 -  Os limites de trabalho suplementar fixados no n.º 2 

do artigo 120.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas podem ser ultrapassados pelos 
trabalhadores integrados na carreira de vigilante da 
natureza até ao limite de 250 horas por ano sem 
dependência da observância do n.º 3 desse artigo. 

 
3 -  O limite de 250 horas referido no número anterior 

pode ser ultrapassado nos termos do n.º 3 do artigo 
120.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas. 

 
4 -  Quando o trabalho suplementar ocorra em dia de 

descanso semanal obrigatório a substituição da 
remuneração devida pelo trabalho suplementar por 
descanso compensatório acresce ao dia de descanso 
compensatório remunerado. 

 
5 -  O direito a descanso compensatório por trabalho 

suplementar prestado nas ilhas Desertas, Selvagens ou 
do Porto Santo por trabalhadores integrados na 
carreira de vigilante da natureza, poderá ser gozado 
após o regresso dos trabalhadores à ilha da Madeira. 

 
6 -  Quando o descanso compensatório referido no 

número anterior diga respeito a trabalho prestado 
em dia de descanso semanal obrigatório deve ser 
gozado de forma consecutiva no prazo de cinco 
dias úteis seguintes ao regresso dos trabalhadores à 
ilha da Madeira. 
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7 -  O descanso compensatório é marcado por acordo 

entre trabalhador e empregador ou, na sua falta, 
pelo empregador. 

 
Artigo 18.º 

Serviço permanente 
 
1 -  O serviço do pessoal da carreira de vigilante da 

natureza considera-se de caráter permanente e 
obrigatório. 

 
2 -  Os trabalhadores da carreira de vigilante da natureza, 

ainda que se encontrem em período de descanso, 
devem tomar todas as providências necessárias para 
prevenir ou resolver sinistros, ocorrências e infrações 
inerentes às normas legais de conservação da natureza 
e de proteção do ambiente. 

 
Artigo 19.º 

Local de trabalho 
 
Sem prejuízo do disposto no artigo 25.º, considera-se 

local de trabalho dos trabalhadores da carreira de vigilante 
da natureza toda a área da Região Autónoma da Madeira. 

 
Artigo 20.º 

Fardamento e identificação 
 
O trabalhador integrado na carreira de vigilante da 

natureza no exercício das suas funções é obrigado a: 
a)  Apresentar-se devidamente fardado, em 

conformidade com o prescrito em regulamento 
aprovado por portaria do membro do Governo 
Regional que tutela o setor do ambiente e da 
conservação da natureza, após consulta das 
organizações representativas dos vigilantes da 
natureza; 

b)  Usar o respetivo cartão de identificação, de modelo 
aprovado por portaria do membro do Governo 
Regional que tutela o setor do ambiente e da 
conservação da natureza. 

 
Artigo 21.º 

Direito de acesso 
 
Os trabalhadores integrados na carreira de vigilante da 

natureza, quando em serviço e identificados com o cartão 
de identificação referido na alínea b) do artigo anterior, têm 
livre acesso aos locais a fiscalizar, nos termos previstos no 
regime jurídico das contraordenações ambientais. 

 
Artigo 22.º 

Proteção jurídica 
 
1 -  Os trabalhadores integrados na carreira de vigilante 

da natureza, bem como quem os superintende, têm 
direito a proteção jurídica a expensas do Instituto das 
Florestas e Conservação da Natureza, IP-RAM, nas 
modalidades de consulta jurídica e apoio judiciário, 
que abrange a contratação de advogado, o pagamento 
de taxas de justiça e demais encargos do processo 
judicial, sempre que nele intervenha na qualidade de 
assistente, arguido, autor ou réu, e o processo decorra 
do exercício das suas funções ou por causa delas. 

 
2 -  A proteção jurídica referida no número anterior é 

concedida, mediante despacho do Secretário 
Regional que tutela o setor do ambiente e da 

conservação da natureza, por sua iniciativa ou 
mediante requerimento do interessado. 

 
3 -  Os direitos previstos nos números anteriores 

manter-se-ão, independentemente da passagem à 
situação de aposentado, relativamente aos atos 
praticados no exercício efetivo de funções. 

 
4 -  Nos casos em que tenha sido concedida proteção 

jurídica nos termos do presente artigo e resulte 
provado, no âmbito do processo judicial, que o 
trabalhador agiu dolosamente, fora dos limites 
legalmente impostos, o serviço indicado no n.º 1 
exerce direito de regresso. 

 
CAPÍTULO III 
Remunerações 

 
Artigo 23.º 

Remuneração base 
 
A remuneração base dos trabalhadores integrados na 

carreira de vigilante da natureza corresponde ao valor 
atribuído às posições remuneratórias que constam do 
anexo I ao presente diploma, que dele faz parte integrante. 

 
Artigo 24.º 

Posições remuneratórias 
 
1 -  A cada categoria da carreira especial de vigilante 

da natureza corresponde um número variável de 
posições remuneratórias as quais constam do 
anexo I ao presente decreto legislativo regional, do 
qual faz parte integrante. 

 
2 -  A determinação do posicionamento remuneratório 

na categoria de vigilante da natureza e na categoria 
de vigilante da natureza especialista é objeto de 
negociação, nos termos previstos na Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas. 

 
Artigo 25.º 

Ajudas de custo e transporte 
 
1 -  Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, 

para efeitos de abono de ajudas de custo e 
transporte, considera-se domicílio necessário dos 
trabalhadores integrados na carreira de vigilante da 
natureza, bem como dos vigilantes da natureza 
coordenadores e do coordenador geral, o concelho 
da sede do Instituto das Florestas e Conservação da 
Natureza, IP-RAM. 

 
2 -  Sem prejuízo do disposto no número seguinte, 

ainda que verificados os requisitos impostos pelo 
Decreto-Lei n.º 106/98, de 24 de abril, na sua 
redação em vigor, não há lugar ao abono de ajudas 
de custo e transporte quando a prestação de 
trabalho ocorra no concelho da residência do 
trabalhador integrado na carreira de vigilante da 
natureza, do vigilante da natureza coordenador ou 
do coordenador geral. 

 
3 -  Quando a prestação de trabalho do trabalhador 

integrado na carreira de vigilante da natureza, do 
vigilante da natureza coordenador ou do 
coordenador geral ocorra nas ilhas Selvagens ou 
Desertas há sempre lugar ao abono de ajudas de 
custo e transporte. 
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Artigo 26.º 
Suplemento de risco 

 
1 -  Os trabalhadores integrados na carreira de vigilante 

da natureza, bem como os vigilantes da natureza 
coordenadores, têm direito a um suplemento de 
risco, pago em 12 vezes por ano, no montante de   
€ 110,00 mensais, que será atualizado nos termos 
do diploma que proceder à atualização dos 
montantes dos suplementos remuneratórios 
auferidos pelos trabalhadores da administração 
pública regional. 

 
2 -  O direito ao suplemento de risco mantém-se apenas 

nas seguintes situações de ausência: 
a)  Férias; 
b)  Faltas por acidente em serviço ou doença 

profissional; 
c)  Faltas motivadas por isolamento profilático. 

 
Artigo 27.º 

Suplemento de penosidade 
 
1 -  Os trabalhadores integrados na carreira de vigilante 

da natureza, bem como os vigilantes de natureza 
coordenadores e o coordenador geral, têm direito a 
um suplemento de penosidade, não acumulável 
diariamente, que será pago: 
a)  Por cada dia de deslocação ou pernoita nas 

ilhas Desertas ou Selvagens, no montante de  
€ 40,00 (quarenta euros) por dia; 

b)  Por cada dia de execução de trabalhos de 
tripulação em embarcações que se desloquem 
da ilha da Madeira para a ilha do Porto Santo 
ou vice-versa, no montante de € 40,00 
(quarenta euros) por dia; 

c)  Por cada dia de pernoita nos ilhéus da ilha do 
Porto Santo, no montante de € 40,00 (quarenta 
euros) por dia; 

d)  Por cada dia de execução de trabalhos na ilha 
da Madeira ou na ilha do Porto Santo que 
recorram a métodos e técnicas de alpinismo 
com cordas, no montante de  € 30,00 (trinta 
euros) por dia. 

 
2 -  Os montantes do suplemento de penosidade 

referidos no número anterior serão atualizados nos 
termos do diploma que proceder à atualização dos 
montantes dos suplementos remuneratórios 
auferidos pelos trabalhadores da administração 
pública regional. 

 
CAPÍTULO IV 

Disposições finais e transitórias 
 

Artigo 28.º 
Transição para a carreira especial de  

vigilante da natureza 
 
1 -  Os trabalhadores integrados na carreira de vigilante 

da natureza a que se refere o anexo III ao Decreto 
Regulamentar Regional n.º 13/93/M, de 25 de 
maio, alterado pelos Decretos Regulamentares 
Regionais n.ºs 19/99/M, de 30 de novembro, e 
13/2003/M, de 2 de maio, e pelos Decretos 
Legislativos Regionais n.ºs 23/99/M, de 26 de 
agosto, e 4/2005/M, de 15 de abril, são integrados 
na carreira especial de vigilante da natureza 
prevista no presente diploma, de acordo com as 
seguintes regras: 

a)  Os trabalhadores com as categorias de 
vigilante da natureza estagiário, vigilante da 
natureza de 2.ª classe, vigilante da natureza de 
1.ª classe e vigilante da natureza principal 
transitam para a categoria de vigilante da 
natureza; 

b)  Os trabalhadores com as categorias de 
vigilante da natureza especialista e vigilante 
da natureza especialista principal transitam 
para a categoria de vigilante da natureza 
especialista. 

 
2 -  As transições referidas no número anterior são 

executadas através de lista nominativa notificada a 
cada um dos trabalhadores e tornada pública por 
afixação no órgão ou serviço e inserção em página 
eletrónica da Secretaria Regional que tutela o setor 
do ambiente e da conservação da natureza. 

 
3 -  As transições produzem efeitos desde a data da 

entrada em vigor do presente diploma. 
 
4 -  Da lista nominativa consta, relativamente a cada 

trabalhador que transite para a carreira especial de 
vigilante da natureza prevista no presente diploma, 
entre outros elementos, a referência à modalidade 
de constituição do seu vínculo de emprego público, 
à sua carreira, categoria, posição remuneratória e 
nível remuneratório, bem como ao tempo de 
antiguidade na carreira de vigilante da natureza e 
na respetiva categoria. 

 
5 -  O tempo de serviço e avaliação do desempenho 

anteriores ao processo de transição para a carreira 
especial de vigilante da natureza releva, 
relativamente ao vigilante da natureza estagiário, 
ao vigilante da natureza de 2.ª classe, ao vigilante 
da natureza de 1.ª classe e ao vigilante da natureza 
principal, para efeitos de recrutamento para a 
categoria superior, de vigilante da natureza 
especialista. 

 
6 -  O tempo de serviço e avaliação do desempenho 

anteriores ao processo de transição para a carreira 
especial de vigilante da natureza releva, 
relativamente ao vigilante da natureza especialista 
e ao vigilante da natureza especialista principal 
para efeitos de recrutamento para o cargo de 
vigilante da natureza coordenador previsto no 
presente diploma. 

 
7 -  O tempo de serviço e avaliação do desempenho 

anteriores ao processo de transição para a carreira 
especial de vigilante da natureza releva, 
relativamente ao vigilante da natureza estagiário, 
ao vigilante da natureza de 2.ª classe, ao vigilante 
da natureza de 1.ª classe, ao vigilante da natureza 
principal, ao vigilante da natureza especialista e ao 
vigilante da natureza especialista principal para 
efeitos de recrutamento para o cargo de 
coordenador geral previsto no presente diploma. 

 
8 -  A avaliação do desempenho referente ao ciclo 

avaliativo em curso no momento da entrada em 
vigor do presente diploma, dos trabalhadores que 
transitem para a carreira especial de vigilante da 
natureza prevista no mesmo, releva para efeitos de 
alteração do posicionamento remuneratório 
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imediatamente subsequente à transição e ao 
reposicionamento remuneratório previstos neste 
artigo e no artigo seguinte. 

 
Artigo 29.º 

Reposicionamento remuneratório 
 
1 -  Na transição para a carreira especial de vigilante da 

natureza prevista no presente diploma, os 
trabalhadores são reposicionados na posição 
remuneratória correspondente ao nível 
remuneratório imediatamente seguinte ao nível 
remuneratório ou à remuneração base que detêm na 
data da entrada em vigor do presente decreto 
legislativo regional. 

 
2 -  Quando do reposicionamento referido no número 

anterior resultar um acréscimo remuneratório 
inferior a  € 28,00, o trabalhador é reposicionado 
na posição remuneratória seguinte à referida nesse 
número, se a mesma existir. 

 
Artigo 30.º 

Posições remuneratórias complementares 
 

1 -  Nas categorias de vigilante da natureza e de 
vigilante da natureza especialista, são criadas as 
posições remuneratórias complementares a que 
correspondem os níveis remuneratórios constantes 
do anexo II ao presente diploma, do qual faz parte 
integrante. 

 
2 -  As posições remuneratórias complementares 

referidas no número anterior visam garantir as 
expetativas de evolução remuneratória dos atuais 
trabalhadores, que transitam para a carreira prevista 
neste diploma, e são ainda consideradas para 
efeitos de aplicação do disposto no artigo 104.º da 
Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, alterada 
pelas Leis n.ºs 64-A/2008, de 31 de dezembro, 3- 
-B/2010, de 28 de abril, 34/2010, de 2 de setembro, 
55-A/2010, de 31 de dezembro, 64-B/2011, de 30 
de dezembro, 66/2012, de 31 de dezembro, e 66- 
-B/2012, de 31 de dezembro, pelo Decreto-Lei  
n.º 47/2013, de 5 de abril, e pelas Leis  
n.ºs 35/2014, de 20 de junho, e 80/2017, de 18 de 
agosto. 

 
3 -  Todos os trabalhadores que constem da lista 

nominativa referida no artigo 28.º podem vir a ser 
posicionados, verificados os requisitos legais, nas 
posições remuneratórias complementares. 

 
Artigo 31.º 

Mobilidade intercarreiras e respetiva consolidação 
 
1 -  Os trabalhadores que à data da entrada em vigor do 

presente diploma exerçam funções inerentes à carreira 
de vigilante da natureza em regime de mobilidade 
intercarreiras mantêm aquela mobilidade para o 
exercício de funções correspondentes à categoria de 
vigilante da natureza, sem o acréscimo de 
remuneração previsto no artigo 29.º. 

 
2 -  Os trabalhadores que à data da entrada em vigor do 

presente diploma se encontrem a desempenhar 
funções de vigilante da natureza estagiário em 
regime de mobilidade intercarreiras podem 

consolidar a respetiva mobilidade intercarreiras na 
categoria de vigilante da natureza nos termos 
previstos no artigo 99.º-A da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, sem prejuízo do disposto nos 
números seguintes. 

 
3 -  Na consolidação da mobilidade intercarreiras 

prevista no número anterior não é exigida a 
observância do requisito da idade previsto no n.º 1 
do artigo 9.º, podendo o trabalhador consolidar 
essa mobilidade ainda que possua uma idade 
superior a 30 anos. 

 
4 -  Para efeitos de consolidação da mobilidade 

intercarreiras prevista nos números anteriores, 
considera-se que possui frequência e 
aproveitamento no curso de formação específica 
previsto no artigo 10.º o trabalhador que possua 
frequência e aproveitamento no curso a que se 
refere esse artigo 10.º ou que possua frequência e 
aproveitamento no curso de formação específico a 
que se refere o n.º 4 do artigo 6.º do anexo III ao 
Decreto Regulamentar Regional n.º 13/93/M, de 25 
de maio, alterado pelos Decretos Regulamentares 
Regionais n.ºs 19/99/M, de 30 de novembro, e 
13/2003/M, de 2 de maio, e pelos Decretos 
Legislativos Regionais n.ºs 23/99/M, de 26 de 
agosto, e 4/2005/M, de 15 de abril. 

 
5 -  Na consolidação da mobilidade intercarreiras 

prevista nos números anteriores, os trabalhadores 
são reposicionados na posição remuneratória 
correspondente ao nível remuneratório imediata-
mente seguinte ao nível remuneratório ou à 
remuneração base que se encontravam a auferir na 
mobilidade aquando dessa consolidação. 

 
Artigo 32.º 

Elogios e louvores 
 
Para distinguir o comportamento exemplar e o zelo 

excecional e para destacar atos de relevo social e 
profissional podem ser atribuídas as seguintes recompensas: 

a)  Elogio; 
b)  Louvor. 
 

Artigo 33.º 
Elogio 

 
1 -  O elogio destina-se a premiar os que, pela sua 

exemplar conduta, compostura e aprumo, se 
tornem merecedores de distinção. 

 
2 -  A competência para concessão do elogio é do 

presidente do conselho diretivo do Instituto das 
Florestas e Conservação da Natureza, IP-RAM. 

 
Artigo 34.º 

Louvor 
 
1 -  O louvor destina-se a galardoar atos importantes e 

dignos de relevo e é concedido aos que tenham 
demonstrado zelo excecional no cumprimento dos 
seus deveres. 

 
2 -  A competência para a concessão do louvor é do 

membro do Governo Regional que tutela os setores 
do ambiente e conservação da natureza, sob proposta 
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do presidente do conselho diretivo do Instituto das 
Florestas e Conservação da Natureza, IP-RAM. 

 
Artigo 35.º 

Efeitos das recompensas 
 
1 -  A concessão das recompensas previstas no presente 

diploma é publicada em ordem de serviço e 
registada no processo individual do recompensado. 

 
2 -  Aos indivíduos distinguidos pelas recompensas a 

que se reporta o artigo 32.º do presente diploma 
poderão ser atribuídas condecorações e medalhas, 
em conformidade com o disposto em regulamento 
a aprovar por portaria do membro do Governo 
Regional que tutela os setores do ambiente e 
conservação da natureza. 

 
Artigo 36.º 

Alteração ao Decreto Legislativo Regional  
n.º 16/2009/M, de 30 de junho 

 
Os artigos 17.º e 34.º do Decreto Legislativo Regional 

n.º 16/2009/M, de 30 de junho, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 17/2018/M, de 20 de agosto, 
passam a ter a seguinte redação: 

 
«Artigo 17.º 

[...] 
 
1 -  [...] 

a)  [...] 
b)  [...] 
c)  [...] 
d)  [...] 
e)  [...] 
f)  [...] 
g)  [...] 
h)  O Corpo de Vigilantes da Natureza. 

 
2 -  [...] 
 
3 -  [...] 
 
4 -  [...] 
 
5 -  [...] 
 

Artigo 34.º 
[...] 

 
1 -  [...] 
 
2 -  O dispositivo de resposta operacional aos fogos florestais 

contará com a intervenção do Corpo da Polícia Florestal, 
dos sapadores florestais e do Corpo de Vigilantes da 
Natureza do Instituto das Florestas e Conservação da 
Natureza, IP-RAM, nos termos da legislação em vigor. 

 
3 -  [...]» 
 

Artigo 37.º 
Suplemento de penosidade dos trabalhadores do Instituto 

das Florestas e Conservação da Natureza, IP-RAM 

1 -  Por cada dia de deslocação ou pernoita nas ilhas 
Desertas ou Selvagens os trabalhadores do Instituto 
das Florestas e Conservação da Natureza, IP-RAM, 
ainda que não integrados na carreira de vigilante da 
natureza, têm direito ao suplemento de penosidade 
previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 27.º 

 
2 -  O suplemento referido no número anterior é 

atualizado nos termos do n.º 2 do artigo 27.º. 
 

Artigo 38.º 
Norma transitória 

 
1 -  As portarias previstas nos artigos 9.º, 10.º, 12.º, 

13.º e 35.º são aprovadas no prazo de um ano a 
contar da entrada em vigor do presente decreto 
legislativo regional. 

 
2 -  Até à entrada em vigor das portarias previstas no 

artigo 20.º é aplicável o regime previsto nas 
portarias que atualmente regulam essas matérias. 

 
Artigo 39.º 

Norma revogatória 
 
São revogados: 
a)  O anexo III ao Decreto Regulamentar Regional  

n.º 13/93/M, de 25 de maio, alterado pelos 
Decretos Regulamentares Regionais n.ºs 19/99/M, 
de 30 de novembro, e 13/2003/M, de 2 de maio, e 
pelos Decretos Legislativos Regionais  
n.ºs 23/99/M, de 26 de agosto, e 4/2005/M, de 15 
de abril, para a carreira especial de vigilante da 
natureza prevista neste diploma; 

b)  A matéria respeitante ao desenvolvimento 
indiciário da carreira de vigilante da natureza 
fixado no anexo II ao Decreto Regulamentar 
Regional n.º 13/93/M, de 25 de maio, alterado 
pelos Decretos Legislativos Regionais  
n.ºs 23/99/M, de 26 de agosto, e 4/2005/M, de 15 
de abril; 

c)  O artigo 25.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 11/94/M, de 28 de abril, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 4-A/97/M, de 21 de abril. 

 
Artigo 40.º 

Entrada em vigor 
 
O presente diploma entra em vigor no primeiro dia do 

segundo mês seguinte ao da sua publicação. 
 
Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma da Madeira em 11 de fevereiro de 
2021. 

 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José 

Manuel de Sousa Rodrigues 
 
Assinado em 4 de março de 2021. 
 
Publique-se. 
 
O REPRESENTANTE DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO 

AUTÓNOMA DA MADEIRA, Ireneu Cabral Barreto 
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ANEXO I 

 
Estrutura da carreira de vigilante da natureza 

 
(a que se referem os artigos 23.º e 24.º) 

 

 
ANEXO II 

 
Posições remuneratórias complementares 

 
(a que se refere o artigo 30.º) 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 

Regional da Administração Publica e da Modernização Administrativa. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas .................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................ € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ....... € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 

 Uma Série.............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................ € 52,38 € 26,28; 

 Três Séries ............................. € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 3,65 (IVA incluído) 
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